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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO. 
Homicídio  qualificado. Art. 121, § 2º, inciso II, do 
Código Penal. Excesso de linguagem da decisão de 
pronúncia. Inocorrência. Preliminar rejeitada. 
Decote da qualificadora do motivo fútil. 
Competência constitucional do Tribunal do Júri. 
Legítima defesa. Ausência de prova irrefutável da 
excludente de antijuridicidade. Aplicação do 
princípio in dubio pro societate. Desclassificação 
para homicídio simples. Impossibilidade. 
Afastamento das qualificadoras. Inviabilidade. 
Preliminar rejeitada e desprovimento do 
recurso.

- Verificando-se que a motivação da decisão de 
pronúncia mostra-se comedida - sem expressões 
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que possam influenciar na deliberação do Tribunal 
do Júri, não há que se falar em excesso de 
linguagem e em consequente nulidade da decisão 
de primeiro grau.

- A sentença de pronúncia, portanto, não padece 
de nulidade por haver reconhecido a qualificadora 
do recurso que impossibilitou a defesa da vítima, 
pois, como cediço, o acusado defende-se dos fatos 
narrados na denúncia e a peça acusatória 
descreveu a conduta praticada e as circunstâncias 
que a especificaram, tendo o Juiz a quo entendido 
que a narrativa evidenciaria a referida 
qualificadora, declinando os motivos que o levaram 
a assim concluir.

- Em caso de incerteza sobre a ocorrência ou não 
de uma qualificadora a questão deverá ser dirimida 
pelo Tribunal do Júri, o juiz natural para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida. Além 
disso, na espécie, a qualificadora do motivo fútil 
não se apresenta manifestamente improcedente, 
pois encontra amparo em uma vertente da prova 
produzida, onde, em tese, se verifica que a vítima 
teria sido morta por causa de  desentendimentos 
havidos por razões políticas.

- Para o reconhecimento da legítima defesa, em 
sede de recurso em sentido estrito, é necessário 
que a prova coligida retrate, com absoluta 
segurança, de forma inconteste, ter o agente, ao 
praticar a ação delituosa, se conduzido ao abrigo 
de causa excludente de antijuridicidade. Por outro 
lado, restando incontroversas a materialidade e 
autoria do delito, ainda que existam dúvidas 
quanto à intenção do agente, a pronúncia é 
cabível, devendo o elemento subjetivo ser levado à 
apreciação do Conselho de Sentença. 

- A desclassificação pleiteada não merece acolhida, 
posto que não se evidencia circunstância 
incontestável que exclua as qualificadoras em 
questão. Como é de conhecimento, nesta fase 
processual vige o princípio in dubio pro societate, 
motivo pelo qual descabe, por ora, valoração 
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meticulosa sobre a prova produzida nos autos e 
não se admite subtrair do Juízo Natural sua 
competência constitucional de julgar os crimes 
dolosos contra a vida e de analisar a ação delituosa 
com todas as suas circunstâncias, concretamente 
ocorridas. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça, à unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR e, no mérito, NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito (fls. 281/282, 
vol. II) interposto em favor de Leovegildo Filho contra a decisão (fls. 
276/279, vol. II) do MM. Juiz da Comarca de Picuí que o pronunciou como 
incurso nas iras do art. 121, § 2º, inciso II do CP. 

Em suas razões, escoradas às fls. 285/288, vol. II, 
pleiteia a defesa a nulidade absoluta da decisão de pronúncia sob o 
fundamento de que houve excesso de linguagem. No mérito, requer: a) a 
exclusão da qualificadora do motivo fútil com a consequente 
desclassificação do delito para homicídio simples; e b) acolhimento da 
excludente de ilicitude da legítima defesa.

Contrarrazões ministeriais apresentadas às fls. 
289/292, vol. II,  pugnando pelo não provimento do recurso.  Contra-
arrazoaram neste mesmo sentido os assistentes de acusação (fls. 
320/322, vol. II).

Em sede de juízo de retratação, o ilustre Juiz singular 
manteve a decisão atacada em todos os seus termos (fl. 293, vol. II). 

Instada a se manifestar, pronunciou-se a douta 
Procuradoria de Justiça, através de parecer da Drª. Maria Lurdélia Diniz de 
A. Melo, opinando pelo desprovimento do recurso (fls. 311/315, vol. II). 

É o relatório. 
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VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES 
TEODÓSIO (Relator)

Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos 
intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade. 

Em primeiro lugar, suplica o recorrente, confundindo 
preliminar  com matéria meritória, pela nulidade da decisão de pronúncia, 
por estar, a seu sentir, com excesso no linguajar.

Vejamos excerto da decisão recorrida (fls. 276/279, 
vol. II):

“... Cumpre, porém, ressaltar que, em se tratando 
de pronúncia, inoportuna a apreciação de prova, 
sendo que eventual dúvida deve ser resolvida pro 
societate, e não pro reo. (…)
No caso sob exame, a materialidade do delito 
de homicídio consumado é atestada pelo laudo 
de exame cadavérico de fls. 86/87, e dos demais 
elementos a isto relativos, além do que este 
particular não foi alvo de discussão por qualquer 
das partes.
No tocante À autoria do assassínio consumado, 
depreende-se do que foi apurado nas fases 
indiciárias e judicial, suficientes indícios de que o 
réu tenha praticado o tipo penal do artigo 121, 
§2°, inciso II do Código penal, narrados na 
denúncia, o que se vê em todos os ditos 
testemunhais e pleo próprio acusado, tudo em 
harmonia com os demais elementos de convicção 
existentes no processo.
 Não há, pois, como agasalhar o pedido de 
impronúncia. Como também não se pode, nessa 
fase, extravasar os limites do mero juízo de 
admissibilidade. Antecipando os valores 
condenatórios, prejulgando a matéria que deverá, 
por disposição constitucional, ser de delimitação 
exclusiva do Conselho de Sentença. Esquivo-me, 
pois, de qualificar os depoimentos das 
testemunhas, servindo os termos supra transcritos 
como sendo o meu convencimento para a 
pronúncia.
No que pertine à qualificadora expressa na 
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denúncia – motivo fútil, vê-se não ter sido elidida 
pelo conjunto probatório, destarte, tal 
qualificadora deverá submeter-se ao crivo do 
Tribunal do Júri, que dirá sobre sua incidência, ou 
não. (...)
Frente ao exposto, julgo procedente a denúncia e, 
com supedâneo no art. 413 e seus parágrafos, do 
Código de Processo Penal, julgo admissível o jus 
accusationis e, via de consequência, PRONUNCIO 
o réu LEOVEGILGO FILHO, conhecido por 
“GILDINHO”, qualificado nos autos, como 
transgressor das normas dos artigos 121, § 2°, 
inciso II, do Código Penal,  a fim de sujeitá-lo a 
acusação e julgamento pelo Tribunal do Júri, 
oportunamente. (...)”

    
Conforme se verifica, a decisão de pronúncia da lavra 

do douto Juiz de Direito da Comarca de Picuí, contra a qual interpôs o réu 
o presente recurso, não merece qualquer censura.

Tratando-se de pronúncia, devem concorrer a prova da 
existência do fato (materialidade) e os indícios acerca da autoria ou 
participação do agente - artigos 413 e 414 do Código de Processo Penal, 
operando o princípio in dubio pro societate e não o brocardo in dubio pro 
reo.  

Infere-se dos autos, que as provas trazidas não deixam 
nenhuma dúvida acerca da materialidade do delito (laudo de exame 
cadavérico às fls. 90/91). Há indícios suficientes de autoria, conforme se 
observa da prova oral colhida. Por conseguinte, tais elementos de 
convicção coletados no caderno processual são suficientes para a 
pronúncia, que “encerra mero juízo de admissibilidade, cujo objetivo é 
submeter o acusado ao julgamento popular”  (TJPR - RT 544/425). 
Provada a materialidade e presentes os indícios da autoria, a pronúncia se 
impõe, a fim de que eventuais dúvidas sejam sanadas pelo Juízo 
competente segundo a Constituição Federal, ou seja, pelo Conselho de 
Sentença. 

Ademais, vê-se que a decisão de pronúncia de que 
trata o presente recurso, se reveste de uma precisa e necessária 
fundamentação. No caso concreto, não se verifica qualquer excesso de 
linguagem, pois a motivação mostra-se de forma comedida, ou seja, sem 
expressões que possam influenciar na deliberação do Tribunal do Júri. Aqui 
convém transcrever entendimento recente do STJ:
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“HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO 
ADEQUADO. INADMISSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. COMPOSIÇÃO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. TURMA COMPOSTA POR DOIS 
DESEMBARGADORES E UM JUIZ CONVOCADO. 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. OBSERVÂNCIA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, IV, DO 
CP). SENTENÇA DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM (ART. 413, § 1º, DO CP). NÃO 
OCORRÊNCIA. SIMPLES INDICAÇÃO DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE SUSTENTAM A 
ACUSAÇÃO. QUALIFICADORA. PRETENDIDA 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
(...)
3. De acordo com o art. 413, § 1º, do Código de 
Processo Penal, a fundamentação da pronúncia 
limitar-se-á à indicação da materialidade do fato e 
da existência de indícios suficientes de autoria ou 
de participação, devendo o juiz declarar o 
dispositivo legal em que julgar incurso o acusado e 
especificar as circunstâncias qualificadoras e as 
causas de aumento de pena.
4. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte, a sentença de pronúncia 
deve se limitar a um juízo de suspeita a respeito 
da acusação existente, evitando-se qualquer 
indicativo de certeza, considerações incisivas ou 
valorações sobre as teses da acusação ou da 
defesa que possam influenciar o ânimo do 
Conselho de Sentença.
5. A mera indicação dos elementos 
probatórios que sustentam a acusação, os 
quais formaram a convicção do magistrado 
sobre a admissibilidade da acusação, não é 
suficiente para configurar excesso de 
linguagem na sentença de pronúncia quando 
inexiste imputação inequívoca a respeito da 
responsabilidade pelo crime ou valoração das 
teses apresentadas pelas partes.
6. Inexiste nos autos indicativo de que o 
magistrado tenha emitido juízo de certeza a 
respeito da culpabilidade do acusado. Ao contrário, 
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percebe-se claramente que o exame mais 
aprofundado da acusação foi deixado para o crivo 
do Conselho de Sentença.
(...)
9. Habeas corpus não conhecido”. (HC 
138.177/PB, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 28/08/2013). Destaquei.

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO 
ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO QUALIFICADO, NA 
FORMA TENTADA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
LINGUAGEM NA DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO NOS TERMOS 
DOS ARTS. 408 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
E 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
(…) 3. Não ocorre o vício de excesso de linguagem 
se, na pronúncia, o julgador limita-se a descrever, 
na forma necessária, a materialidade do crime e os 
indícios de autoria da conduta delitiva para 
submeter o Acusado a julgamento pelo Tribunal do 
Júri.
4. Conforme regra prevista no art. 408, do Código 
de Processo Penal, é necessária a exposição detida 
das razões de convencimento do magistrado a 
respeito da materialidade e dos indícios de autoria 
da conduta delitiva (justa causa). Assim, a 
prolação de decisão de pronúncia exige a 
explicitação suficiente dos fundamentos que 
basearam a convicção do julgador, sob pena, 
ainda, de violação ao art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República.
5. Ordem de Habeas corpus não conhecida”. (HC 
205.123/TO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, 
DJe 13/08/2013)
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Assim, a preliminar deve ser rejeitada.

DO MÉRITO

No mérito, o recorrente alega a inexistência de 
elementos que apóiem a qualificadora do motivo fútil, não se configurando 
em razão de haver rixa e discussão anterior ao fato. Por outro lado, 
segundo afirma, teria o réu agido em legítima defesa, defendendo-se de 
uma agressão injusta a sua pessoa, estando, portanto, amparado pela 
excludente penal da ilicitude. Pugna, por fim, pela desclassificação do 
delito, para o tipo previsto no caput do art. 121, do CP.

Quanto ao pleito para afastar a qualificadora do motivo 
fútil, devemos lembrar que o Superior Tribunal de Justiça já proclamou: 
"Esta Corte Superior tem reiteradamente decidido que "somente é cabível 
a exclusão das qualificadoras na sentença de pronúncia quando 
manifestamente improcedentes e descabidas, porquanto a decisão acerca 
da sua caracterização ou não deve ficar a cargo do Conselho de Sentença" 
(HC 198.945/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge MUSSI, DJe 19/10/2011)." 
(Trecho da ementa do HC 219350/GO, Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, j. em 15/05/2012)

Assim, em caso de incerteza sobre a ocorrência ou não 
de uma qualificadora a questão deverá ser dirimida pelo Tribunal do Júri, o 
juiz natural para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. 

Além disso, na espécie, a qualificadora do motivo fútil 
não se apresenta manifestamente improcedente, pois encontra amparo 
em uma vertente da prova produzida, onde, em tese, se verifica que a 
vítima teria sido morta por causa de  desentendimentos havidos por 
razões políticas. A qualificadora do homicídio, assim, estaria caracterizada 
pelo motivo torpe.  

Nesse sentido:

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO CONTRA 
SENTENÇA DE PRONÚNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO PELO MOTIVO FÚTIL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 121, §2º, II, CP. 
COMPROVADA A MATERIALIDADE E PRESENTES 
OS INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
CONTEXTO PROBATÓRIO DENSO. 
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RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA SEM 
INCURSÃO NO MÉRITO. PRECEDENTES DO STJ. 
COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO TRIBUNAL 
DO JÚRI. PARECER MINISTERIAL DESFAVORÁVEL. 
NEGATIVA DE PROVIMENTO DO RECURSO. 1. No 
caso, a Materialidade do delito restou sobejamente 
comprovada, especialmente com o Laudo de 
Exame Cadavérico às f. 29. Do mesmo modo, há 
nos autos indícios suficientes de Autoria no delito 
em apreço. 2. Não cabe o decote da 
Qualificadora prevista no art. 121, § 2º, II, 
CP (Motivo Fútil), pois conforme se extrai dos 
depoimentos e das demais provas 
amealhadas ao longo da instrução criminal, 
há nos autos indícios necessários para os 
seus acolhimentos, sendo certo que o melhor 
exame da questão deve ficar a cargo do 
Conselho de Sentença. 3. É de se notar a 
dicção da Súmula nº 3 deste Tribunal, litteris: 
As circunstâncias qualificadoras constantes 
da peça acusatória somente serão excluídas 
da Pronúncia quando manifestamente 
improcedentes, em face do Princípio do 
"Indubio pro Societate. 4. A inclusão das 
Qualificadoras do Motivo Fútil, nos termos do art. 
121, §2º, II, CP deve ser feita, como de fato foi, 
sem que se emita qualquer juízo de valor acerca 
da motivação dos Acusados, tendo em vista que a 
competência para decidir definitivamente se 
o sentimento pelo qual os Réus foram 
encorajados a praticarem o Crime, foi ou não 
Fútil, foi ou não com Surpresa à Vítima, é do 
Conselho de Sentença. 5. Parecer Ministerial 
desfavorável. 6. NEGADO PROVIMENTO ao 
Recurso em Sentido Estrito, e, na mesma pisada, 
mantenho a Sentença de Pronúncia, da forma em 
que foi prolatada, o que faço sem usurpar a 
Competência Constitucional do Tribunal de Júri, e 
muito pelo contrário, para reverenciarlhe, como 
quis o Constituinte Originário quando o elevou ao 
status de Direito e Garantia Fundamental. (TJCE; 
RSE 1301162.2000.8.06.0064/1; Primeira 
Câmara Criminal; Rel. Des. Francisco Bezerra 
Cavalcante; DJCE 04/09/2012; Pág. 181) – 
Destaquei.
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O recorrente também alega que teria agido em legítima 
defesa.

Inicialmente, vale ressaltar que as provas trazidas para 
os autos não deixam nenhuma dúvida acerca da materialidade do delito 
(laudo de exame cadavérico às fls. 90/91). Há indícios suficientes de 
autoria, livremente confessada pelo réu nas vezes em que foi interrogado, 
na Delegacia de Polícia à fl. 11, e em Juízo às fls. 163/164. Por 
conseguinte, tais elementos de convicção coletados no caderno processual 
são suficientes para a pronúncia. 

Em que pese o argumento de que o acusado agiu em 
legítima defesa, segundo o entendimento doutrinário e jurisprudencial 
assente, inclusive do nosso pretório excelso para que tal tese possa ser 
acolhida nesta fase processual, a legítima defesa deve ser demonstrada de 
forma inquestionável, clara, cristalina, de modo a não ensejar nenhuma 
controvérsia. Importa dizer, é necessário que a prova coligida retrate, com 
absoluta segurança, ter o agente se conduzido ao abrigo da excludente de 
ilicitude. Se assim não for, ou seja, inocorrendo tal hipótese, e/ou, mesmo 
diante de eventual dúvida, deve-se prevalecer o princípio do in dubio pro 
societate, com a submissão do incriminado ao julgamento popular. 

In casu, não houve a comprovação de plano de que o 
recorrente agiu amparado na excludente de ilicitude, inclusive, há relatos 
de testemunhas e declarantes no sentido contrário, restando, decerto, 
questões que serão melhor analisadas no Plenário do Júri. 

Vejamos alguns dos depoimentos colhidos na instrução:

“que tem relação de parentesco com vítima nem 
acusado, apenas é conhecido; que na época do 
fato trabalhava no Mercadinho São Francisco; que 
confirma a informação de que o acusado 
adquiriu uma faca; que no final da tarde, o 
acusado chegou e se dirigiu ao setor das 
facas; que o acusado pediu “uma faca das 
que enferruja, que é para furar gente”; que 
disse ao acusado que só tinha faca inox, não havia 
faca enferrujada; que a faca tinha entre 8 e 9 
polegadas; que o acusado chegou em estado 
normal; que depois de um certo tempo, no 
mesmo dia, ficou sabendo que o acusado 
tinha furado uma pessoa; que conhecia a vítima 
de vista; que a vítima era uma pessoa tranqüila, 
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trabalhadora; que a vítima era uma pessoa 
tranqüila; que não é do seu conhecimento de que 
o acusado seja uma pessoa perigosa; que 
desconhece algum fato contra o acusado, depois 
do fato. que no mercadinho não tem máquina 
registradora; que a faca foi 8 reais; que no 
mercadinho vende faca que enferruja; que o 
acusado é uma pessoa tranquila. que a faca foi 
vendida cerca de 5 horas; que não havia muita 
gente; que foi quem recebeu o dinheiro do 
acusado, na compra da faca; que não ouviu 
comentários de que o acusado estivesse amolando 
a faca em frente ao supermercado; que não ouviu 
comentários de que a vítima destratava o 
acusado; que não ouviu nenhum comentário de 
que a vítima no dia do fato estava embriagada; 
que não ouviu falar de que acusado e vítima 
estivesse ingerido bebida alcoólica.”  (Geová 
Cordeiro de Assis, declarante – fls .155/156)

“que no dia do fato, estava trabalhando na 
padaria em frente ao fato; que viu quando 
Tinino vinha de carro e Gildinho o chamou; 
que a vítima parou o carro distante; que 
houve uma discussão entre os dois; que a 
vítima estava dentro do carro e o acusado 
estava fora; que depois viu quando Gildinho 
correu para farmácia com uma faca na mão; 
que não viu se a vítima estava armada; que não 
ouviu comentários de que a vítima estivesse 
armada; que depois que o acusado saiu a 
vítima permaneceu dentro do carro; que a 
discussão foi rápida; que não deu para ouvir o 
que a vítima e o acusado falavam; que depois 
ouviu falar que a discussão foi por causa de 
política; que o acusado e vítima não eram 
políticos, apenas simpatizantes; que não viu quem 
socorreu a vítima; que o acusado desceu na 
contramão para o Centro Profissionalizante; que 
confirma seu depoimento prestado na esfera 
policial; que quem socorreu foi o rapaz da 
farmácia; que conhecia Tinino; que não sabe dizer 
o comportamento da vítima; que o acusado era 
uma ignorante; que a vítima havia bebido; que o 
acusado não havia bebido no dia do fato; que não 
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sabe dizer onde foi a furada. que quando o 
acusado correu, não sabia que Tinino havia 
sido furado; que não viu se a vítima furou 
Gildinho; que Felipe socorreu Gildinho; que não 
ouviu falar se houve alguma ameaça da vítima ou 
do acusado, antes do fato. que quem é 
complicado, ignorante é Gildinho; que não tem 
nada contra Gildinho; que não viu se Gildinho, 
quando Felipe o levou, estava ferido. (...); que 
depois ouviu dizer que Gildinho tinha ido em, 
Sales comprar uma faca, não sabendo dizer pra 
que; que não ouviu falar se antes do fato houve 
alguma ameaça; que depois do fato não ouviu 
falar se houve ameaça da família do acusado e 
vítima.”  (Francicléia Santos Cordeiro, 1ª 
testemunha/MP – fls. 156/157)

“que confirma seu depoimento prestado na esfera 
policial, apenas ressaltando que não presenciou 
briga ente acusado e vítima, apenas viu 
Gildinho em pé fora do carro e a vítima 
dentro do carro; que não ouviu a conversa dos 
dois; que Luca (Francicléia) disse que estava 
havendo uma discussão entre acusado e vítima e 
ele disse talvez não seja nada sério; que não 
presenciou soco nem facada entre os dois; que 
após chegar em casa soube que Gildinho e Tinino 
tinha ido para o hospital, esfaqueados; que na 
época era vereador na cidade de Pedra Lavrada; v 
depois soube que a discussão foi por causa 
de política; que acusado e vítima era de 
partidos diferentes; que conheceu Tinino como 
eletricista da prefeitura; que soube que Tinino 
andava destratando o acusado; que desconhece 
que Leovegildo tenha praticado outro tipo de 
crime; que Leovegildo se encontra residindo em 
Campina Grande. que Tunino estava maltratando o 
acusado, dizendo que o irmão do acusado, de 
corno, pelos bares da cidade; que não ouviu dizer 
que Leovegildo tenha procurado mercadinho para 
comprar a faca. que Franciléia estava em pé na 
frente da padaria; que a vítima era eletricista da 
prefeitura de Pedro Lavrada; que a vítima bebia; 
que ouviu dizer que a vítima, no dia do fato, vinha 
de uma pescaria; que o acusado não bebe; que 
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ouviu dizer que a vítima também destratava o 
acusado o chamando de corno. que a vítima 
começou a chamar o irmão do acusado de corno, 
após a separação do mesmo, e também o 
problema político; que desconhece inimizade entre 
vítima e acusado, antes do fato; que presenciou os 
dois, um dentro do carro e o outro em pé; que não 
presenciou quando o acusado saiu; que ouviu 
dizer que a vítima no dia do fato estava em uma 
pescaria, bebendo; que os comentários nos bares 
era que a vítima destratava o acusado e o irmão 
deste; que não sabe a frequencia com que a 
vítima destratava o acusado; que Gildinho veio 
para o hospital de Picuí; que foi transferido para 
Campina, muito mal; que o acusado foi preso em 
Campina e esteve na cadeia desta cidade; que 
soube que Tinino tinha ido para Campina e morreu 
no caminho; que não ouviu falar se a vítima disse 
que havia furado o mesmo; que ouviu falar que 
encontraram uma faca dentro do carro da vítima.” 
(Emanuel Cunha, 2ª testemunha/MP –  fls. 
157/158)

“que confirma seu depoimentos prestado na esfera 
policial; que tinha amizade com vítima e acusado; 
que Gildinho nunca tinha praticado fato desse tipo; 
que Tinino era tido como uma pessoa de bem; que 
acusado e vítima estavam em lados opostos na 
política; q eu não presenciou a discussão entre 
acusado e vítima; que o acusado estava 
amolando a faca em frente a farmácia; que o 
acusado estava com um esmeril na mão 
amolando a faca; que o acusado estava 
amolando esta faca por volta das 2 horas da 
tarde; que o fato ocorreu a tardinha; que não 
presenciou a discussão; que quando estava 
conferindo a mercadoria o rapaz disse “eita 
furaram um ali”; que correu e viu quando 
Tinino arrancou no carro; que o acusado foi até 
a sua casa e ficou com as mãos sobre o carro; que 
Felipe o colocou dentro do carro e desceu como se 
viesse para Nova Palmeira; que não sabe dizer se 
houve murro entre o acusado e vítima; que não 
sabe dizer se a vítima ou o acusado haviam bebido 
no dia do fato; que Tinino sempre bebia; que 
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nunca teve contato com Tinino em bar; que o 
acusado não bebe; que não ficou sabendo de que 
a vítima estivesse soltando piadas ao acusado. que 
não sabe dizer se Tinino, depois que bebia, 
costumava arrumar brigas; que ouviu falar que a 
vítima chamava o irmão do acusado de corno; que 
não sabe dizer se Gildinho soltava piadas a 
Tinino.” (Antonio Renato Gadelha Brito, 3ª 
testemunha/MP – fls. 158/159):

“que confirma seu depoimento prestado na esfera 
policial; que no dia do crime estava em casa; que 
era amigo da vítima; que conhecia o acusado; que 
não tem nenhuma inimizade com o acusado; que 
não é do seu conhecimento que Gildinho seja 
afeito a brigas; que não havia relacionamento 
entre acusado e vítima; que acusado e vítima 
eram de partidos opostos; que não sabe dizer, 
nem por ciência própria de que Tinino tenha falado 
do irmão do acusado; que no dia do fato beberam 
até 5 e 40 da tarde; que a vítima estava 
embriagada; que bebeu algumas vezes com a 
vítima e o mesmo não era violento; que não viu 
a vítima com faca, no dia do fato; que no 
outro dia, logo cedo, ouviu comentários de 
que Gildinho havia matado Tinino; que o 
acusado e vítima não se falavam, não sabendo 
dizer os motivos. que h ´pa muitos anos era 
amigo da vítima; que há cerca de 2 anos os 
mesmos não se falkavam; que acha que a intriga 
foi pelo rompimento da política; que no dia do fato 
não foi a pescaria; que foram beber em Nova 
Palmeira e depois retornaram a Pedro Lavrada; 
que nol dia do fato não presenciou Tinino com 
faca; que não tem conhecimento de que o acusado 
tenha falado de Gildinho, nem Gildinho falado de 
Tinino. que começaram a beber de 9 horas da 
manhã; que estava bebendo dreher eTinino Cana; 
que além deles dois estava Jota. que era muito 
amigo de Tinino, e saiu muitas vezes para beber; 
que antes de Tinino falecer havia bebido com a 
vítima há cerca de um mês e no dia que Tinino 
morreu; que Tinino nunca lhe disse se foi 
ameaçado pelo acusado; que a vítima nunca lhe 
disse se foi ameaçado pelo acusado ou a família 
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deste; que no dia do fato a vítima estava puxando 
fogo; que quem estava muito embriagado era ele 
depoente; que foram deixa-lo em casa; que não 
sabe dizer se Tinino continuou a beber; que na 
época já trabalhava na prefeitura; que é Diretor de 
Divisão da Secretaria de Infra-Estrutura; que 
começou a trabalhar na administração de Tinan e 
ainda está trabalhando; v não sabe os motivos do 
crime, nem procurou saber.” (José Solon de 
Vasconcelos, 4ª testemunha/MP –  fls. 159/160) 
Grifos nossos.

Outrossim, inexiste prova cabal e irrefutável a respaldar 
a alegada excludente de culpabilidade, não havendo, assim, como acolher 
a versão do acusado - mormente neste estágio processual - para absolvê-
lo do homicídio qualificado em que foi vítima Paulo Rogério da Silva, 
epíteto “Tinino”.

De modo que, os motivos sustentados pelo recorrente 
são insuficientes para atestar cabalmente que ele agiu em legítima defesa 
própria.

Diante de tal contexto probatório, em que pese as 
alegações defensivas, no sentido de que teria agido em legítima defesa, 
vê-se que há dúvidas quanto ao fato de que o recorrente tenha se 
defendido de injusta agressão atual e iminente por parte do ofendido, 
afastando assim a possibilidade de reconhecimento da legítima defesa, 
porque, como já dito, esta só tem cabimento quando evidenciada nos 
autos de forma incontestável e estreme de dúvidas.

Igualmente e pelos mesmos motivos demonstrados, as 
provas dos autos não permitem, de pronto, desclassificar a conduta do réu 
para tipificá-la seja como homicídio simples, previsto no caput do art. 121, 
do CP.

Ocorre que é completamente inviável a desclassificação 
do crime na fase do juízo de pronúncia, quando há fortes indícios de 
autoria e prova da materialidade do crime, bem como, quando presentes, 
em tese, o animus necandi, razão pela qual impõe-se o julgamento do réu 
pelo juiz natural, o Tribunal do Júri.

Sem adentrar nas questões meritórias, saliento que a 
desclassificação pleiteada não merece acolhida, posto que não se 
evidencia circunstância incontestável que exclua as qualificadoras em 
questão. 
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Como é de conhecimento, nesta fase processual vige o 
princípio in dubio pro societate, motivo pelo qual descabe, por ora, 
valoração meticulosa sobre a prova produzida nos autos, sob pena de 
incorrer em antecipação do mérito, em desrespeito à esfera de 
competência exclusiva do Júri popular, juiz natural da causa. 

Nessa fase do procedimento do Tribunal do Júri, apenas 
se analisa a probabilidade da prática do ilícito, deixando que o Conselho 
de Sentença conclua quanto à certeza da execução do crime e seu modus 
operandi. Não se admite subtrair do Juízo Natural sua competência 
constitucional de julgar os crimes dolosos contra a vida e de analisar a 
ação delituosa com todas as suas circunstâncias, concretamente ocorridas. 

Nesse sentido:

“PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA 
E MATERIALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. 
IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA. INVIABILIDADE. DECISÃO 
PRESERVADA. (...) 2. Na fase de pronúncia, 
inviável a desclassificação do crime de homicídio 
para lesão corporal seguida de morte, havendo 
fortes indícios de que o réu agiu com animus 
necandi. (...) 4. Recurso conhecido e desprovido.” 
(TJDFT, Acórdão n. 602606, 
20120110622983RSE, Relator JESUINO 
RISSATO, 3ª Turma Criminal, julgado em 
05/07/2012, DJ 12/07/2012 p. 204)

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. DESCABIMENTO. MATERIALIDADE 
COMPROVADA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCLUSÃO DA 
QUALIFICADORA DE MOTIVO FÚTIL. 
IMPOSSIBILIDADE. LESÃO CORPORAL. 
PRESCRIÇÃO. DECISÃO CONFIRMADA. 1. Havendo 
indícios de autoria e materialidade do crime de 
homicídio e presente, em tese, o animus necandi, 
impõe-se o julgamento pelo juiz natural, o Tribunal 
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do Júri, restando inviável a desclassificação na fase 
do juízo de pronúncia. 2. A decisão de pronúncia 
constitui juízo fundado de suspeita, ao contrário do 
juízo de certeza que se exige para a condenação. 
Nessa fase processual, não se aplica o provérbio in 
dubio pro reo. 3. Se a qualificadora de motivo fútil 
se revela manifestamente improcedente, pela 
ausência de suporte no conjunto probatório, 
correta sua exclusão na decisão de pronúncia. 4. 
Se os réus eram menores de 21 anos, à época do 
fato, o prazo prescricional se reduz pela metade, e 
sendo a pena aplicada ao crime de lesão corporal 
inferior a um ano, tendo decorrido mais de dois 
anos entre a data do fato e o recebimento da 
denúncia, resta prescrita a pretensão punitiva 
estatal. 5. Recursos conhecidos e desprovidos. 
(TJDF; Rec 2009.01.1.146118-7; Ac. 623.189; 
Terceira Turma Criminal; Rel. Desig. Des. 
Jesuíno Rissato; DJDFTE 03/10/2012; Pág. 
316)

Sobre o tema, nos ensina Eugênio Pacelli de Oliveira: 

"Pronuncia-se alguém quando ao exame do 
material probatório levado aos autos se pode 
verificar a demonstração da provável existência de 
um crime doloso contra a vida, bem como da 
respectiva e suposta autoria. Na decisão de 
pronúncia, o que o juiz afirma, com efeito, é a 
existência de provas no sentido da materialidade e 
da autoria. Em relação à primeira, materialidade, a 
prova há de ser segura quanto ao fato. Já em 
relação à autoria, bastará a presença de elementos 
indicativos, devendo o juiz, o tanto quanto 
possível, abster-se de revelar um convencimento 
absoluto quanto a ela. É preciso ter em conta que 
a decisão de pronúncia somente deve revelar um 
juízo de probabilidade e não o de certeza." (in 
Curso de Processo Penal, Ed. Del Rey, 6ª ed., 
2006, p. 563/564). 

Logo, tem-se que a sentença de pronúncia constitui 
mero juízo de admissibilidade da acusação e, para que se sustente, não é 
necessária prova incontroversa da autoria do delito, bastando, nessa fase 
processual, que existam indícios suficientes a respaldar as incriminações 
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contidas na denúncia e que esteja comprovada a materialidade do crime. 

Na hipótese vertente, como visto alhures, nenhuma 
dúvida paira sobre a existência do delito e nem quanto à existência de 
indícios suficientes sobre seu respectivo autor. 

Ante o exposto, acolhendo o judicioso parecer da douta 
Procuradoria-Geral de Justiça, REJEITO A PRELIMINAR ARGUIDA, e no 
mérito, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO interposto.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. Ausente o Exmo. Sr. Des. 
Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões “Desembargador Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho”, em João Pessoa (PB), 12 de agosto de 
2014.

   

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


